
forum limicorum [artigos] 107106

— Resumo

Os viscondes de Vila Nova de Cerveira, 

elevados a marqueses de Ponte de Lima 

em 1790, detiveram, pelo menos desde 

o século XVII, um cartório em Ponte 

de Lima. Este encontrar-se-ia sediado 

no paço que possuíam na vila, que foi 

vendido pelo último titular desta Casa 

em 1868. Centramos a nossa análi-

se neste cartório, no que foi possível 

apurar sobre a sua formação, a docu-

mentação que continha e como estava 

organizada. Estudamos como se deu a 

sua progressiva dispersão, no contexto 

das transformações ocorridas no final 

do Antigo Regime, e identificamos do-

cumentos ou núcleos documentais que 
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at the end of the Ancien Régime, and 
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foi possível mapear em arquivos e cole-

ções públicas e privadas, tendo em vista 

a sua reconstituição.

pinpoint records or documentary nuclei 

that were mapped and are now located in 

both public and private collections.



forum limicorum [artigos] 109108

Introdução

A partir da década de 1820, a legislação liberal levou ao desmantelamento 

gradual das instituições do Antigo Regime. Isso resultou em mudanças na paisa-

gem documental criada e mantida pelas instituições pré-modernas. Com a abo-

lição do regime senhorial[1] e a extinção dos morgadios e de outros vínculos em 

1863[2], muitos “arquivos familiares” foram desativados e a sua documentação 

começou a dispersar-se, deixando de ter a função organizacional desempenhada 

durante séculos. Foi o que aconteceu aos documentos produzidos e arquivados 

pelos viscondes de Vila Nova de Cerveira, elevados a marqueses de Ponte de Lima.

No presente artigo centramos a nossa análise no cartório que estes aris-

tocratas terão conservado, pelo menos desde o século XVII, no paço que deti-

nham na vila de Ponte de Lima. Examinaremos brevemente o que foi possível 

apurar sobre o seu conteúdo e a sua organização com base num inventário e em 

algumas listas produzidas entre os séculos XVII e XVIII, assim como delinea-

remos sinteticamente o contexto que contribuiu para a dispersão que ocorreu 

a partir do século XIX. A intervenção de eruditos com interesse pela história 

local, de alfarrabistas e de colecionadores contribuiu para que vários núcleos 

documentais que pertenceram aos marqueses, e a este cartório em particular, 

estejam hoje disseminados por uma série de coleções e arquivos públicos e pri-

vados que foi possível mapear.

Começamos pela apresentação sucinta dos produtores e detentores do 

cartório em análise, para, de seguida, o contextualizar brevemente com base 

nas práticas arquivísticas da Casa à qual pertenceu. A partir das informações 

presentes sobretudo num inventário elaborado entre 1675 e 1677, descorti-

namos, depois, que documentação o compunha, e como estava organizada. 

Numerosos documentos, relacionados com direitos, propriedades e privilégios 

que os viscondes possuíam, principalmente na região minhota, foram prova-

velmente preservados neste cartório até o século XIX. Por essa razão, aborda-

mos, em seguida, as vicissitudes que contribuíram para a dispersão documental 

observada ao longo dessa centúria, devido a “reconfigurações não-organiza-

cionais”[3]. Por fim, identificamos alguns núcleos documentais mapeados, inte-

grados em coleções públicas ou privadas, que contêm documentação que terá 

pertencido a este cartório.
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�Os produtores e detentores do cartório limiano: os 
viscondes de Vila Nova de Cerveira e marqueses de 
Ponte de Lima

A documentação mais antiga guardada no cartório em análise perten-

ceu originalmente a Fernão Eanes de Lima, um fidalgo de origem galega que, 

pelo apoio prestado a D. João I no contexto da crise de 1383–85, conquistou o 

favor e o reconhecimento régios. Recebeu a jurisdição da terra de Valdevez e o 

Paço de Giela; foi, ainda, nomeado coudel das terras e julgados de Fraião, Cou-

ra, São Martinho, Santo Estêvão, Geraz e Valdevez, sendo-lhe posteriormente 

dada igualmente a jurisdição destas terras de juro e herdade[4]. Assim se iniciou 

a implantação definitiva deste ramo do grupo parental galego, seguida de uma 

progressiva ascensão social dos seus descendentes, com a conquista de lugares 

proeminentes não só a nível local — como foi o caso do cargo de alcaide-mor 

de Ponte de Lima —, mas também na corte real[5].

Por morte do filho mais velho de Fernão, Álvaro Rodrigues de Lima, 

foi o seu filho segundo quem sucedeu nos bens da Coroa que lhe haviam sido 

concedidos de juro e herdade. Este sucessor, Leonel de Lima, que veio a ser o 

primeiro a receber o título de visconde de Vila Nova de Cerveira em 1476[6], 

destacou-se pelo suporte militar prestado aos monarcas que se foram suceden-

do no decurso da sua longa vida, demonstrando grande capacidade de mobili-

zação dos seus dependentes na região minhota. Revelou ser um excelente estra-

tega, especialmente durante a crise que culminou na batalha de Alfarrobeira[7]. 

Esteve presente na campanha de Tânger de 1437 e na conquista de Alcácer em 

1458, e, em Toro, no contexto da guerra de sucessão de Castela após a morte 

de Henrique IV, apoiou o monarca na defesa dos direitos de sua esposa, D. 

Joana, e nas suas pretensões ao trono de Castela em 1476[8]. Antes de receber 

o título, comprou casas em Ponte de Lima e ofereceu-as para a construção do 

castelo da vila. O rei ordenou a sua construção e deu-lhe a alcaidaria-mor de 

juro e herdade em 1464[9].

O título e bens da Coroa concedidos foram sendo transmitidos ao filho 

varão primogénito até D. Francisco de Lima, 5.º visconde de Vila Nova de Cer-

veira. Com a morte deste, ocorrida quando se preparava para acompanhar o rei 

D. Sebastião na sua última jornada a África[10], foi o neto, Lourenço de Brito 
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Nogueira, quem assegurou a continuidade do título e do património da Casa dos 

viscondes. Incorporou, assim, na sua Casa os bens da Coroa que haviam estado 

na posse de seu avô. A partir de 1591, por determinação de D. Filipe I, passou a 

chamar-se Lourenço de Lima Brito Nogueira[11].

Luís de Brito Nogueira, pai de D. Lourenço, descendia dos grupos parentais 

Brito e Nogueira. Membros deste último grupo estiveram ligados, pelo menos a 

partir do século XIII, à oligarquia municipal lisboeta e ao oficialato régio. Consti-

tuiram uma linhagem de transmissão de um conjunto de vínculos de administração 

familiar, tendo o primeiro sido fundado por mestre Pedro no final dessa centúria 

na igreja de São Lourenço em Lisboa[12]. Nos séculos seguintes, os seus membros 

consolidaram as suas posições na burocracia régia e na alta hierarquia eclesial, ten-

do um deles chegado a arcebispo de Lisboa[13]. A administração do vínculo de São 

Lourenço e de outros, assim como o apelido Nogueira, passaram para a linhagem 

dos Britos, que detinha a administração do morgadio de Santo Estêvão de Beja. 

Este grupo parental também estava em ascensão social, pelo menos desde 1383–85, 

graças aos serviços prestados aos monarcas da dinastia de Avis[14].

Lourenço de Lima passou a ser o representante do património material e 

simbólico dos Britos Nogueira e dos Limas, viscondes de vila Nova de Cerveira. 

A continuidade não ocorreu, porém, sem percalços e negociações. Foi Diogo de 

Lima, um dos seus filhos mais novos, o sucessor da sua Casa[15]; tendo a chefia da 

Casa sido transmitida, nas gerações seguintes, por linha direita[16]. Por uma suces-

são feminina, de Maria de Lima, que casou com o filho dos marqueses de Alegrete, 

Tomás da Silva Teles, a varonia da Casa mudou para Teles da Silva. O filho deste 

casal, Tomás Xavier de Lima Teles da Silva, foi elevado a 1.º marquês de Ponte de 

Lima, em 1790[17]. Sucederam-lhe na liderança da Casa mais dois marqueses, seu 

neto e seu bisneto. Foi este último, o 3.º marquês de Ponte de Lima, que vendeu, em 

1868, o paço que a família possuía em Ponte de Lima, como veremos.

Uma Casa, dois cartórios e outros núcleos documentais

Não conhecemos referências documentais ao local de armazenamento 

da documentação da Casa dos Limas, cujos representantes detiveram o título 

de visconde de Vila Nova de Cerveira, até ao século XVI. Após a sua continui-
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dade ter sido assegurada, como mencionámos, pelos representantes da linha-

gem dos Brito Nogueira, havia documentação que era, por vezes, transferida 

para o cartório sito na morada ancestral dos Nogueiras, junto à igreja de São 

Lourenço, em Lisboa[18]. Porém, a maioria, relativa às propriedades possuídas 

ou administradas na região minhota, terá permanecido na região norte.

A primeira referência conhecida a um cartório dos viscondes em Ponte 

de Lima, que estava fechado num escritório, remonta ao século XVII, como o 

testemunha um inventário iniciado em 1675[19]. Estaria, muito provavelmente, 

no Paço de Ponte de Lima, que começou a ser construído na década de 60 do 

século XV nos terrenos que Leonel de Lima havia comprado e oferecido ao mo-

narca para aí se edificar o castelo da vila[20]. A construção terá ficado concluída 

pela década de 30 do século XVI, no tempo do 3.º visconde de Vila Nova de 

Cerveira[21]. No entanto, desconhecemos a data exata em que a documentação 

dos viscondes terá começado a ser armazenada e organizada nesse paço.

Não encontrámos até ao momento evidências documentais que suportem 

esta hipótese, mas é possível que os Limas tenham guardado os seus pergami-

nhos mais importantes em Giela, na casa fortificada outorgada, de juro e herda-

de, a Fernão Eanes de Lima em 1398[22]. Se os Lima Brito Nogueira aí deposita-

ram documentação, é possível que se tenha danificado ou perdido no contexto 

das guerras da Restauração[23], especialmente devido à passagem e ocupação de 

Giela pelo general espanhol Baltasar de Roxas Pantoja e pelos seus soldados, em 

1662[24]. Por essa razão, a documentação que se encontrava em 1675 em Ponte de 

Lima, provavelmente, já lá estava antes deste período conturbado.

A partir do século XVII, a documentação dos viscondes esteve, assim, 

distribuída por dois cartórios principais: um em Ponte de Lima e o outro em 

Lisboa, nas moradas que vieram a transformar-se, mais tarde, no Palácio da 

Rosa. No entanto, é importante ressalvar que existiam outros núcleos docu-

mentais que estavam sob a guarda de procuradores e criados dos viscondes, 

encarregados da administração dos bens e da recolha das suas rendas. Alguns 

testemunhos desta realidade estão num livro de rendimentos elaborado em 

1693 pelo visconde João Fernandes de Lima. O livro menciona, por exemplo, 

que os papéis que diziam respeito aos foros recolhidos no concelho de São 

Martinho de Soalhães estavam guardados num saco e se encontravam na posse 

do abade de Santa Cruz do Douro, Domingos Fernandes de Lima[25]. Sabemos 
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igualmente que, na década anterior à elaboração deste livro, alguns documen-

tos tocantes aos morgadios de Soalhães e de Santa Ana estavam em poder de 

Nicolau Dias de Miranda, capitão de Mafra e procurador do visconde[26]. 

A nossa análise não incidirá sobre estes núcleos, nem sobre o cartório 

de Lisboa. Este último aglutinou documentação de várias linhagens, nomea-

damente dos Nogueiras, dos Britos Nogueira, dos Limas (que foi trazida para 

Lisboa), dos Limas Brito Nogueira, dos Limas Brito Nogueira Teles da Silva, 

dos Vasconcelos e Meneses, descendentes dos condes de Penela, e de outras 

linhagens ou Casas que a estas se uniram ao longo do tempo. A história deste 

cartório é igualmente complexa, existindo testemunhos das várias reorganiza-

ções pelas quais passou, bem como do percurso custodial de alguns dos núcleos 

que se dispersaram[27]. A nossa atenção centrar-se-á, neste artigo, apenas no 

núcleo que se encontrava em Ponte de Lima.

�Um cartório que servia a manutenção da Casa dos 
viscondes e o seu domínio na região minhota

A reconstituição do conteúdo e da organização do cartório de Ponte de 

Lima apenas pode ser aventada com base no que muito provavelmente é uma 

cópia do inventário de 1675–1677[28] e em algumas listas não datadas e incom-

pletas que terão sido trazidas para o Palácio da Rosa, antes ou após a venda do 

paço limiano em 1868[29].

Em 1675, Manuel da Guia, abade de São Miguel de Bárrio, que era res-

ponsável pela cobrança de algumas das rendas do visconde Diogo de Lima, foi 

sucedido nessa função por António Moreira, cavaleiro professo da Ordem de 

Cristo e morador de Ponte de Lima. O novo funcionário solicitou a realização 

de um inventário do que lhe seria entregue, incluindo o conteúdo do cartório 

que o visconde detinha na vila de Ponte de Lima e que estava sob a tutela do 

abade[30]. Este inventário começou a ser elaborado por um escrivão no paço 

limiano do visconde, em novembro de 1675. A descrição ia no maço 6.º quan-

do foi interrompida, levando o escrivão a redigir um termo de declaração no 

qual explicava o motivo: essa interrupção ocorreu porque não se desejava que 

o original do inventário ficasse em sua posse, mas exclusivamente no cartório 
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do visconde[31]. Uma precaução compreensível, dada a importância desta do-

cumentação para a Casa, evitando-se que o acesso ao seu conteúdo saísse do 

controlo do chefe da Casa e dos seus administradores. O inventário foi apenas 

informalmente concluído no início de 1677, existindo, porém, acrescentos que 

foram efetuados durante o viscondado de D. Tomás de Lima, neto de D. Diogo, 

até pelo menos 1730[32].

Este inventário, posteriormente intitulado Caderno do cartório de Ponte 

de Lima na encadernação em pergaminho que o envolve, descreve 30 maços de 

documentos, incluindo 10 maços de papéis exclusivos das igrejas do padroado 

dos viscondes e um maço de papéis extraordinários[33]. Os 19 primeiros maços, 

assim como o maço extraordinário, não pareciam ter uma organização in-

terna percetível. Continham documentação dos membros da Casa dos Limas, 

viscondes de Vila Nova de Cerveira, e dos Limas Brito Nogueira, relacionada 

com propriedades e direitos na região minhota: documentos relativos à aquisi-

ção e à gestão fundiária, com vários emprazamentos, róis, tombos, inquirições 

e algumas escrituras de compra–venda e de escambo; originais ou traslados 

de confirmações, provisões, alvarás e cartas de privilégio e mercês concedidos 

pelos monarcas aos chefes da Casa e às suas esposas; requerimentos, ações, 

sentenças e mandados; forais; breves e bulas papais com privilégios; registos de 

dívidas, quitações e contas; documentação da capela fundada por D. Teresa da 

Silva, esposa de Fernão Eanes de Lima, e com alguns testamentos, escrituras de 

dote e de partilhas, sobretudo de membros da Casa dos Limas. 

Entre a documentação presente no cartório mereceu destaque, na orga-

nização e na inventariação, aquela que dizia respeito às igrejas do padroado 

dos viscondes, não apenas por ser numerosa, mas também pela sua impor-

tância. Foi organizada em 10 maços com uma numeração distinta daquela 

que foi atribuída aos restantes maços do cartório. Estes continham doações, 

posses, anexações, apresentações, escrituras de pensão, renúncias, sentenças, 

documentos papais, entre outros documentos relativos a esses padroados. Os 

que lhes estavam associados foram fundamentais para a manutenção da rede 

clientelar dos viscondes, depois elevados a marqueses de Ponte de Lima[34]. A 

maioria foi adquirida antes de 1520, durante o viscondado de D. Francisco de 

Lima, 3.º representante do título[35]. Foram transmitidos aos seus sucessores 

e vinculados por D. Lourenço de Lima à “casa de Giela e Viscondado” em 
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1635[36]. A prova destes direitos e o controlo da sua informação eram cruciais 

num contexto de grande competição com outros poderes locais, nomeadamen-

te com a arquidiocese bracarense, pelo domínio dos mesmos espaços e homens. 

Por essa razão, terão sido criados instrumentos específicos para a recuperação 

da informação que alguma desta documentação continha. Referimo-nos ao 

“Livro das doações dos padroados de igrejas da comarca de Valença, concelhos 

de Coura e Valdevez”[37] e a um pecúlio, produzido no século XVII, que funcio-

nava como um índice que permitia encontrar de forma mais rápida informação 

sobre as doações e as suas confirmações no livro[38]. 

Embora tenham sobrevivido mais duas listas parciais não datadas dos 

documentos deste cartório, talvez só uma delas possa ser considerada anterior 

ao Caderno do cartório de 1675–77[39]. Essa lista descreve somente 7 maços, 

com aproximadamente 340 documentos ou títulos, enquanto o Caderno des-

creve um número muito maior, sendo listados mais de 400 documentos ou 

títulos apenas nos primeiros 19 maços. Além do menor número de documentos 

listados, observamos que a organização interna dos maços difere, embora não 

tenhamos identificado uma ordem percetível. É possível que esta organização 

corresponda a uma estrutura anterior do cartório ou a uma listagem parcial de 

documentos a serem entregues ou transferidos num contexto que desconhece-

mos. Destacamos apenas alguns documentos relativos às igrejas estavam agru-

pados nos maços 5.º e 7.º. Antes de 1675, esses e outros atos escritos foram sido 

integrados nos 10 maços dos papéis tocantes aos seus padroados, inventariados 

no Caderno do cartório de Ponte de Lima.

A outra lista, parcial e não datada, é um bifólio que menciona o conteú-

do do maço 9.º, cataloga o maço 10.º e parte do 11.º. Tratar-se-iam de descri-

ções que estavam em falta no Caderno de 1675–77, por uma das suas folhas 

ter sido rasgada[40]. Portanto, é posterior a este inventário e provavelmente foi 

redigida no início do século XVIII[41].

Grande parte da documentação arrolada no século XVII ter-se-á conser-

vado até ao século XIX. Porém, a ausência de mais inventariações conhecidas 

deixa-nos com mais dúvidas do que certezas sobre o conteúdo e a organização 

deste acervo ao longo da centúria de Oitocentos. Após 1782[42], foi catalo-

gado um “maço de papéis pertencentes à Casa do Minho”, sumariando 28 

documentos relativos a mercês do título de visconde e a privilégios em terras 
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minhotas, a maioria produzida no século XVIII[[43]. Cremos, contudo, que se 

tratavam de papéis que estavam no cartório de Lisboa, embora se referissem às 

propriedades e direitos detidos na região do Minho44]. 

O Caderno do cartório de 1675–77 permanece, assim, como a princi-

pal fonte para a compreensão do conteúdo e organização da documentação 

que esteve no cartório limiano. A indicação do maço, aposta nos documentos 

durante ou antes dessa inventariação, em como os sumários, que já constavam 

da parte de trás de algumas escrituras, e que foram vertidos neste Caderno são 

essenciais para uma possível reconstituição do que pertenceu a este cartório e 

que hoje se encontra disseminado por outros arquivos e coleções. Ocupar-nos-

-emos, de seguida, do contexto que favoreceu esta dispersão.

Compreendendo o contexto da dispersão do cartório

Os arquivos não eram nem são realidades estáticas[45]. Nos “arquivos 

de família” do Antigo Regime eram constantes as saídas e as entradas de do-

cumentação concernente a propriedades, vínculos, direitos e privilégios. Estas 

dinâmicas acompanharam e contribuíram para sustentar o funcionamento das 

organizações produtoras. Assim, as saídas documentais ocorridas antes do sé-

culo XIX deveram-se, maioritariamente, a lógicas que poderíamos classificar 

de “organizacionais”, relacionadas com a gestão e a transmissão dos bens dos 

grupos parentais e das Casas. Já aquelas que tiveram lugar no pós-revolução li-

beral resultaram de reconfigurações que Maria de Lurdes Rosa designou como 

“não-organizacionais”[46]. 

A legislação liberal, que aboliu direitos senhoriais e vínculos, desenca-

deou a transformação progressiva das instituições familiares e da sua relação 

com a propriedade e com a documentação que lhe estava associada. Este con-

texto teve um grande impacto na dispersão do cartório, em especial pelas de-

cisões e pelo percurso de vida dos dois últimos marqueses de Ponte de Lima.

Os primeiros anos do marquesado de D. Tomás José Xavier de Lima Bri-

to Nogueira Vasconcelos Teles da Silva, segundo representante do título, foram 

agitados. Pouco tempo depois de se ter envolvido na conspiração de Mafra ou do 

Alfeite, preparada para retirar a regência a D. João[47], saiu do reino, em 1808, 
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e integrou a primeira divisão da Legião Portuguesa, organizada por Junot, para 

servir o exército imperial de Napoleão. Contudo, em 1811, desertou antes de o 

exército dirigido por Massena invadir Portugal. Foi preso e, embora absolvido 

por uma sentença de dezembro de 1811, teve de se recolher em Aveiro, depois 

em Leiria e, finalmente, a partir de finais de 1815, numa fazenda junto a Alen-

quer[48]. O seu sucessor, o 3.º marquês, sendo apoiante da fação liberal, saiu do 

reino em 1828, exilando-se em Inglaterra, de onde depois partiu para a ilha Ter-

ceira, vindo mais tarde a tomar parte no desembarque no Mindelo em 1832[49]. 

No período em que esteve ausente, os seus bens foram confiscados[50] e arrenda-

dos em hasta pública, como o comprovam várias notícias na Gazeta de Lisboa, 

publicadas entre 1829 e 1830[51], e os processos existentes nos Feitos Findos[52]. 

Estes períodos de ausência do reino não terão favorecido uma boa gestão 

da Casa e os confiscos de que foi alvo podem ter envolvido a entrega de docu-

mentação de gestão corrente das propriedades que talvez não tenha retornado 

integralmente ao cartório ou às mãos dos criados que auxiliavam na adminis-

tração destes bens.

O último marquês deixou ainda os seus palácios, nomeadamente o de 

Ponte de Lima, caírem em ruína[53]. Para este abandono terá contribuído a 

situação de endividamento da Casa, agudizada pela quebra de rendimentos 

verificada após a abolição dos direitos senhoriais e dos vínculos[54]. No final da 

década de 1860, a solução foi vender foros e propriedades.

Os foros, quinta e Paço de Giela, com as propriedades anexas, foram 

vendidos a 15 de janeiro de 1868 a Narciso Marçal Durães Faria, morador na 

Casa da Cêpa (Arcos de Valdevez), para pagar a dívida à firma Francisco de Sá 

& Irmãos[55]. Os restantes bens do “morgadio do Minho” foram vendidos no 

mesmo dia a Augusto de Morais para o pagamento da dívida ao mesmo credor 

e o levantamento da penhora[56].

Com as propriedades sitas em Giela foram entregues aos novos donos, 

membros da Casa da Cêpa, vários documentos relativos às mesmas. Uma par-

te ou a totalidade dessa documentação conserva-se ainda hoje na posse dos 

descendentes de Narciso Faria. Esta não terá acompanhado todas as divisões 

e mudanças de propriedade do Paço de Giela[57], mas permanecido na Casa da 

Cêpa, atualmente na posse de Adriano Vasconcelos Faria, sobrinho-bisneto de 

Narciso Faria, e de sua esposa Filomena Faria.
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Após estas vendas, uma parte da documentação pode ter vindo para o 

cartório de Lisboa, mas outra ter-se-á conservado no Paço de Ponte de Lima. 

Há indícios de que aquela que permaneceu foi manuseada e estudada por eru-

ditos locais como Miguel de Roque dos Reis Lemos (1831–1897)[58]. Pelos iní-

cios do século XX, alguns documentos deste arquivo começaram a aparecer 

no circuito leiloeiro, sendo adquiridos por letrados como Leite de Vasconcelos 

(1858–1941)[59].

O que restou deste cartório no paço limiano acabou por ser oferecido ao 

médico e bibliófilo minhoto Manuel de Oliveira (1877–1918)[60]. Em 1909, este 

dizia-se na sua posse[61]. Recebeu-o certamente das mãos das irmãs do último 

possuidor do paço, antes da passagem da propriedade do edifício para a Santa 

Casa da Misericórdia da vila[62].

Neste contexto, ocorreu uma mudança significativa na função desta do-

cumentação. Anteriormente, a sua importância era essencialmente organiza-

cional para a Casa do marquês de Ponte de Lima. Posteriormente, passou a ser 

valorizada pelo seu significado histórico e cultural, bem como pelo seu valor 

monetário. A compreensão desta transformação é crucial para compreender-

mos a formação dos diversos núcleos que resultaram desta fragmentação.

A reconstituição do cartório: uma tarefa impossível?

Reconstituir o que existiu no cartório de Ponte de Lima durante o século 

XIX, quando ainda desempenhava uma função organizacional para os mar-

queses de Ponte de Lima, é uma tarefa quase impossível. Além de o arquivo 

não ser uma estrutura estática, estando em constante transformação, temos de 

considerar que, até ao momento, não foram encontrados inventários do cartó-

rio que datem desta centúria. É plausível deduzir que muita da documentação 

listada no inventário de 1675–77 aí tenha permanecido até à venda do paço e 

de outras propriedades situadas no Minho. Com base neste pressuposto, pode-

mos tentar uma aproximação ao que teria sido o seu conteúdo entre os séculos 

XVII e XIX.

O Caderno do cartório apresenta algumas limitações para essa reconsti-

tuição. Contém sumários geralmente curtos, a maioria sem data e sem a referên-
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cia ao produtor dos documentos. No entanto, como foi mencionado, é possível 

buscar uma correspondência entre o número do maço inscrito nas escrituras 

mapeadas e o que consta do inventário, assim como entre o conteúdo dos docu-

mentos e/ou a sinopse aposta no seu verso e os sumários introduzidos nesta lista 

de 1675–77.  Em alguns casos, a referência ao suporte dos atos escritos (papel ou 

pergaminho) no inventário também ajudou nessa identificação.

Realizando estas comparações, foi-nos possível avançar no mapeamento 

de alguns núcleos. Chegamos à conclusão que os herdeiros do latinista Miguel 

Lemos estiveram na posse de, pelo menos, dois pergaminhos deste cartório: o 

testamento original de D. Teresa da Silva e a carta de venda e instrumento de 

posse da Quinta da Silva de D. Leonel de Lima. O primeiro documento pertencia-

-lhes quando Luís Figueiredo da Guerra o publicou em 1907[63]. Mais tarde, por 

doação, compra ou empréstimo, acabou por ficar com este historiador vianense, 

estando hoje entre o que restou do seu arquivo pessoal, depositado no Arquivo 

Municipal de Viana do Castelo[64]. O outro documento terá estado nas mãos do 

neto de Miguel Lemos, o investigador Júlio dos Reis Lemos (1878–1960), que 

legou parte da sua biblioteca particular, em 1953, ao Liceu Nacional de Viana 

do Castelo[65] — hoje Escola Secundária de Santa Maria Maior —, e, entre os 

livros, estava esta carta de venda, que pertenceu aos viscondes de Vila Nova de 

Cerveira[66], e outros pergaminhos sem relação aparente com estes titulares[67]. 

No Arquivo Distrital de Braga estão depositadas várias escrituras que 

estiveram neste cartório e que terão feito parte da coleção que pertenceu ao 

supracitado Manuel de Oliveira[68]. Também o etnógrafo Leite de Vasconcelos 

adquiriu documentos que pertenceram aos viscondes de Vila Nova de Cervei-

ra que estão atualmente na coleção de manuscritos da Biblioteca do Museu 

Nacional de Arqueologia[69]. Fizeram igualmente parte do cartório de Ponte 

de Lima: um pergaminho hoje depositado no Arquivo Municipal de Ponte de 

Lima que foi adquirido a um alfarrabista local[70]; um livro comprado por Jorge 

de Brito e Abreu há mais de trinta anos também a um alfarrabista[71]; e outro 

que pertenceu ao “núcleo do Monsenhor Santos Farinha” e se encontra na 

coleção de manuscritos da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra[72].

O Eng.º Luís de Vasconcellos e Souza, descendente dos marqueses, possui 

uma parte significativa da documentação que se crê ter estado no Palácio da 

Rosa. No entanto, este acervo contém também algumas escrituras que estiveram 
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anteriormente depositadas em Ponte de Lima[73], incluindo o próprio Caderno do 

cartório. Alguma pode ter sido transportada para o cartório lisboeta após a ven-

da do paço limiano. Porém, os vestígios até agora encontrados reforçam a ideia 

de que a documentação circulava, com frequência, conforme as necessidades do 

momento, tanto os cartórios da Casa como pelas mãos dos seus criados.

Quanto aos manuscritos presentes no arquivo da Casa da Cêpa, a maio-

ria data de um período posterior à inventariação de 1675–77. Aqueles que são 

anteriores possuem cotas para as quais não foi ainda possível encontrar cor-

respondência. É muito provável que estes também tenham sido depositados, a 

dado momento, no cartório limiano, porém, a investigação sobre este acervo 

ainda precisa de ser aprofundada.

Compreender a dispersão da documentação e o seu percurso custodial 

até aos nossos dias é fundamental para analisar a quebra dos vínculos orgâ-

nicos entre os documentos e a instituição que os produziu e acumulou. Neste 

contexto, existem ainda caminhos em aberto para explorar a história da dis-

persão do cartório de Ponte de Lima, mapear mais núcleos dispersos ou tra-

çar uma história custodial mais consistente de alguns acervos já mencionados, 

como o do Arquivo Distrital de Braga, o de Júlio de Lemos ou o do Monsenhor 

Santos Farinha. Uma via para aprofundar o conhecimento de alguns destes 

tópicos pode ser o exame de correspondência sobrevivente trocada entre alguns 

dos eruditos locais que foram detentores de documentação dos viscondes a 

partir dos finais do século XIX ou dos inícios do século XX, bem como uma 

análise sistemática das suas publicações[74]. Assim, pode ser possível restabele-

cer e avaliar as referidas relações entre acervos atuais e o arquivo organizacio-

nal que, outrora, serviu as necessidades do grupo familiar ou dos membros da 

Casa, exercendo uma função sociogenética, que assegurava a sua sobrevivência 

enquanto grupo e solidificava uma identidade e memória comuns[75]. 

Notas finais

Os resultados obtidos até o momento são fruto de uma investigação de 

doutoramento que não se cingiu ao cartório agora em exame, mas que procu-

rou reconstituir e analisar o arquivo organizacional dos viscondes no seu todo 
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até ao século XVII[76]. Neste momento, a documentação relativa aos membros 

da Casa dos Limas, que já foi mapeada, está contextualizada e descrita na apli-

cação AtoM do Doutoramento em Arquivística Histórica[77]; um labor que es-

peramos poder continuar para as gerações seguintes dos Lima Brito Nogueira.

Tratou-se de um mapeamento moroso que implicou o acesso a acervos 

privados e a documentação que, mesmo depositada em instituições públicas, 

nem sempre estava descrita, encontrando-se muitas vezes caldeada com outra 

e/ou organizada segundo critérios que obscureciam os contextos originários 

da sua produção e a sua ligação orgânica ao arquivo organizacional do qual se 

dispersaram. O percurso até agora trilhado não teria sido possível sem a valio-

sa contribuição de muitos investigadores (historiadores e arquivistas), que, com 

o seu espírito de partilha e de entreajuda, nos foram facultando informações, 

assim como de proprietários privados que nos autorizaram o acesso aos seus 

acervos[78].

Por último, é importante salientar que o acesso a muitos conjuntos docu-

mentais, que resultaram da desativação e/ou dispersão de “arquivos familiares” 

pré-modernos, está dependente da colaboração de colecionadores e de proprie-

tários de arquivos privados. Estes têm uma responsabilidade significativa[79] no 

contributo que podem dar para a reconstituição das paisagens informacionais 

e documentais pré-modernas[80], acolhendo os investigadores em suas casas ou 

cedendo-lhes o acesso aos seus papéis.
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Project Day, realizado a 8 de Julho de 2023 
no auditório dos Paços do Concelho de Ponte 
de Lima.
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